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Resumo: Este artigo analisa a incorporação da inteligência 
artificial no Poder Judiciário brasileiro, com ênfase na Resolução 
CNJ nº 615/2025 e no Ato Conjunto TST.CSJT.ENAMAT.CEFAST 
nº 35/2025. Examina os impactos da inovação tecnológica na 
atividade jurisdicional, os mecanismos de governança para o 
uso responsável da IA e os principais desafios contemporâneos, 
como proteção de dados, anonimização, supervisão humana, 
capacitação e segurança da informação. A partir de análise 
normativa e crítica, propõe diretrizes para uma adoção ética, 
segura e eficaz da IA, preservando direitos fundamentais e 
fortalecendo a jurisdição no Estado Democrático de Direito.

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Poder Judiciário. 
Resolução CNJ nº 615/2025. Governança. LGPD.

Resumen: Este artículo analiza la incorporación de la inteligencia 
artificial en el Poder Judicial brasileño, con énfasis en la Resolución 
CNJ nº 615/2025 y el Acto Conjunto TST nº 35/2025. Examina los 
impactos de la innovación tecnológica en la actividad jurisdiccional, 
los mecanismos de gobernanza para el uso responsable de la IA 
y los principales desafíos contemporáneos, como la protección de 
datos, la anonimización, la supervisión humana, la capacitación y 
la seguridad de la información. A partir de un análisis normativo y 
crítico, propone directrices para una adopción ética, segura y eficaz 
de la IA, preservando los derechos fundamentales y fortaleciendo 
la jurisdicción en el Estado Democrático de Derecho.

Palabras chave: Inteligencia Artificial. Poder Judicial. Resolución 
CNJ nº 615/2025. Gobernanza. Protección de Datos.

Sumário: 1 Introdução. 2 Marco regulatório atual: IA no Judiciário 
em 2025. 2.1 Resolução CNJ nº 615/2025. 2.2 Comitê Nacional 
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de IA do Judiciário. 2.3 Ato Conjunto TST.CSJT.ENAMAT.
CEFAST nº 35/2025. 3 Principais desafios na Implementação 
da IA no Judiciário. 3.1 Proteção de dados, anonimização e os 
riscos do treinamento de IA. 3.2 Supervisão humana efetiva. 3.3 
Capacitação de magistrados e servidores. 3.4 Riscos de vazamento 
e segurança da informação. 4 Categorização de riscos e governança 
da IA. 5 Comitê Nacional de Inteligência Artificial do Judiciário. 6 
Perspectivas e desafios Futuros. 7 Conclusão.

1 Introdução
O Poder Judiciário brasileiro enfrenta desafios significativos 

diante das rápidas transformações tecnológicas. Entre essas 
inovações, destaca-se a Inteligência Artificial Generativa (IA), 
cuja incorporação promete modernizar a atividade jurisdicional, 
tornando-a mais eficiente e acessível.

Neste contexto, em que o Tribunal Regional do Trabalho 
da 18ª Região celebra 35 anos de existência, a reflexão sobre a 
incorporação da inteligência artificial ganha especial relevância. 
A efeméride não apenas remete ao passado de consolidação 
institucional, mas também projeta o futuro da Justiça do 
Trabalho, em diálogo com as inovações tecnológicas que moldam 
a jurisdição contemporânea.

Todavia, a adoção de IA no âmbito judicial suscita 
preocupações relativas à proteção de direitos fundamentais, à 
segurança de dados e à preservação da autonomia decisória dos 
magistrados. Em resposta a esse cenário, órgãos reguladores 
editaram normativos recentes para direcionar o desenvolvimento 
e o uso responsável da IA no Judiciário, notadamente a Resolução 
CNJ nº 615/2025 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 
2025) e o Ato Conjunto TST.CSJT.ENAMAT.CEFAST nº 35/2025 
(CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, 2025).

O presente artigo analisa esses marcos regulatórios e 
discute os principais desafios relacionados à implementação da 
IA no Poder Judiciário brasileiro, tais como a proteção de dados 
pessoais, a anonimização, a supervisão humana, a capacitação 
de operadores do Direito, a segurança da informação e os riscos 
de vazamento de dados. Busca-se refletir sobre como equilibrar 
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inovação tecnológica e garantias jurídicas, de modo a assegurar 
que a IA se torne uma aliada da função jurisdicional, sem 
comprometer direitos fundamentais.

2 Marco regulatório atual: IA no Judiciário em 2025
2.1 Resolução CNJ nº 615/2025
Em março de 2025, o Conselho Nacional de Justiça 

publicou a Resolução nº 615/2025, estabelecendo diretrizes para 
o desenvolvimento, utilização e governança de soluções de IA no 
Poder Judiciário (CNJ, 2025). Essa norma substituiu a Resolução nº 
332/2020 e criou um marco regulatório mais robusto, reforçando 
requisitos de segurança, transparência e supervisão humana.

A Resolução 615/2025 reconhece o potencial transformador 
da IA na pesquisa jurídica, na organização de informações e 
na identificação de padrões. Contudo, deixa claro que a IA não 
substitui os magistrados, devendo atuar apenas como ferramenta 
de apoio. A decisão final em qualquer processo permanece sob 
responsabilidade exclusiva do juiz, preservando o elemento 
humano no julgamento (Rabelo, 2025).

2.2 Comitê Nacional de IA do Judiciário
A resolução introduziu diretrizes de governança e 

cibersegurança, determinando que todas as soluções de IA utilizadas 
pelos tribunais sejam auditáveis e rastreáveis, com mecanismos 
de monitoramento contínuo e correção imediata de vieses ou 
falhas. Criou ainda o Comitê Nacional de Inteligência Artificial 
do Judiciário, com a função de auxiliar o CNJ na implementação 
da política de IA, atualizando as diretrizes conforme a evolução 
tecnológica (Feguri, 2025; Schreiber, 2025).

2.3 Ato Conjunto TST.CSJT.ENAMAT.CEFAST nº 35/2025
Em junho de 2025, a Justiça do Trabalho editou o Ato 

Conjunto TST.CSJT.ENAMAT.CEFAST nº 35/2025, que instituiu 
diretrizes para a capacitação continuada de magistrados(as) e 
servidores(as) em Modelos de Linguagem de Larga Escala (LLMs) 
e sistemas de IA generativa (CSJT, 2025). O programa oficial prevê 
formação progressiva, distribuída em módulos, com conteúdos 
que vão de noções introdutórias de aprendizado de máquina até 
questões éticas, vieses algorítmicos e segurança da informação.
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A inovação tecnológica tem transformado a prática judicial. 
Projetos como ChatJT (Justiça do Trabalho), Victor (STF), Sócrates 
(STJ) e Sinapses (TJSC) demonstram o potencial da inteligência 
artificial para triagem de processos, pesquisa jurisprudencial 
e apoio à produção de peças processuais. O ChatJT constitui 
a primeira iniciativa oficial da Justiça do Trabalho voltada a 
magistrados e servidores, com foco em modelos de linguagem 
de larga escala, reforçando a importância de uma incorporação 
institucional e segura dessas ferramentas ao cotidiano forense.

Esses dois normativos constituem a base regulatória e 
pedagógica para a incorporação da IA ao sistema judicial brasileiro.

3 Principais desafios na Implementação da IA no Judiciário
A inserção de sistemas de IA no processo judicial traz consigo 

desafios técnicos, éticos e jurídicos que transcendem questões 
meramente operacionais. Embora os normativos recentes tenham 
buscado enfrentar muitos desses pontos, sua efetiva superação 
depende de políticas contínuas e do engajamento de magistrados, 
servidores e gestores. A complexidade desses desafios exige uma 
abordagem multidisciplinar que equilibre inovação tecnológica 
com garantias fundamentais.

3.1 Proteção de dados, anonimização e os riscos do 
treinamento de IA

A privacidade e a proteção de dados pessoais ocupam 
posição central no debate sobre o uso de IA no Judiciário. A Lei 
Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) estabelece que 
sempre que houver tratamento de dados pessoais, a LGPD se 
aplica, independentemente da tecnologia ou do modelo de IA 
utilizado (BRASIL, 2018).

A Resolução CNJ nº 615/2025 reforça esse marco legal, 
determinando que os dados empregados em soluções de IA sejam 
preferencialmente anonimizados, e obrigatoriamente quando se 
tratar de processos sob sigilo (CNJ, 2025). Além disso, a resolução 
veda expressamente o uso de dados judiciais para treinamento 
de modelos de IA, salvo em ambientes controlados, internos 
e auditáveis. O treinamento deve observar rigorosamente os 
princípios da LGPD.
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A anonimização no contexto da IA apresenta complexidades 
técnicas significativas. Técnicas tradicionais mostram-se 
insuficientes, pois sistemas de IA conseguem reidentificar partes 
a partir de fragmentos de informação ou cruzamento com outras 
bases de dados (UpLexis, 2025; Neves, 2025). Por essa razão, 
defende-se a adoção de métodos mais sofisticados, combinando 
pseudonimização, minimização de dados e camadas múltiplas de 
segurança, sob a lógica de privacy by design e privacy by default.

O treinamento de IA envolve alimentar algoritmos com 
enormes volumes de dados relevantes, permitindo que a máquina 
identifique padrões. Os vazamentos de dados representam 
um dos principais riscos associados ao uso de IA. Relatórios 
recentes documentaram incidentes graves em plataformas de 
IA generativa, com exposição de chaves de API, históricos de 
prompts e credenciais de usuários brasileiros (Machado, 2025) .

A análise das principais plataformas revela limitações 
preocupantes. O ChatGPT oferece opções de desabilitar o 
uso de dados para treinamento, mas a versão gratuita utiliza 
dados por padrão (Olhar Digital, 2024). A Anthropic alterou 
recentemente sua política, passando a utilizar dados de usuários 
para treinamento, com retenção de até 5 anos (Canaltech, 2025; 
Exame, 2025).

Ataques como o data poisoning ampliam a vulnerabilidade 
dos sistemas de IA. No âmbito judicial, tais falhas podem 
comprometer informações altamente sensíveis, exigindo que todas 
as soluções sejam implementadas em ambientes institucionais 
controlados, seguros e auditáveis.

Em síntese, a proteção de dados pessoais impõe limites 
inegociáveis ao uso de IA no Judiciário: ganhos de eficiência não 
podem se sobrepor à preservação da privacidade, da segurança e 
da dignidade das partes.

3.2 Supervisão humana efetiva
A supervisão humana constitui outro pilar essencial na 

implementação responsável de IA no Judiciário. A Resolução CNJ 
nº 615/2025 reforça categoricamente que a IA deve atuar apenas 
como ferramenta auxiliar, sendo vedada a substituição da decisão 
judicial por algoritmos (CNJ, 2025; Schreiber, 2025).
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Este princípio cumpre dupla finalidade: preservar a 
autonomia do julgador e prevenir erros técnicos ou distorções 
oriundas dos sistemas automatizados. Modelos de linguagem 
podem apresentar falhas significativas, vieses sistemáticos ou 
“alucinações” - respostas incorretas ou inventadas. Por isso, a 
supervisão deve ser contínua e abrangente (Silveira; Lima Netto, 
2025; TJSP, 2025).

O Ato Conjunto TST.CSJT.ENAMAT.CEFAST nº 35/2025 
reforça essa diretriz ao estabelecer a centralidade da atuação 
humana, com supervisão obrigatória das decisões judiciais por 
magistrados, além da vedação expressa do uso autônomo de 
sistemas de IA na tomada de decisões (CSJT, 2025).

3.3 Capacitação de magistrados e servidores
A adoção eficaz de IA no Judiciário depende da formação 

adequada dos seus operadores. O Ato Conjunto TST.CSJT.
ENAMAT.CEFAST nº 35/2025 estabeleceu um programa 
de capacitação obrigatória e estruturada para magistrados e 
servidores (CSJT, 2025).

O programa prevê formação progressiva em módulos 
especializados, abrangendo desde noções introdutórias até 
questões éticas complexas, vieses algorítmicos e segurança da 
informação (UpLexis, 2025).

Estudo empírico na 5ª Região da Justiça Federal revelou 
resultados promissores: 71,42% dos magistrados que participaram 
de treinamento com IA generativa relataram redução significativa 
no tempo de elaboração de documentos, e 81,48% observaram 
melhorias qualitativas na produção textual (Vilar Filho, 2025).

Contudo, apenas cerca de 30% das equipes utilizavam 
efetivamente a ferramenta após o treinamento, evidenciando a 
necessidade de ampliar a cultura digital no Judiciário através de 
mudanças organizacionais e incentivos institucionais.

3.4 Riscos de vazamento e segurança da informação
A segurança da informação representa um dos desafios mais 

críticos na implementação de IA no sistema judicial. Relatório 
da Tenable Research (2025) apresentou dados alarmantes: 
cerca de 70% das cargas de trabalho de IA em nuvem possuem 
vulnerabilidades conhecidas e não corrigidas.
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No contexto judicial, tais falhas podem expor informações 
extremamente sensíveis, como dados de processos sigilosos, 
informações estratégicas de empresas em litígio e dados pessoais 
de trabalhadores e empresários.

A Resolução CNJ nº 615/2025 prevê medidas rigorosas de 
segurança cibernética, incluindo controle de acesso, registros 
de log e auditoria contínua (CNJ, 2025; Softplan, 2025). A 
norma determina que os sistemas devem adotar mecanismos 
que permitam o não-armazenamento ou eliminação segura do 
histórico de perguntas e prompts.

A mitigação eficaz desses riscos requer protocolos 
rigorosos de governança, auditoria independente e programas 
de treinamento constante dos usuários sobre novas ameaças e 
técnicas de proteção.

4 Categorização de riscos e governança da IA
Um dos pontos centrais da Resolução CNJ nº 615/2025 

é a classificação de risco das aplicações de IA, com exigências 
proporcionais ao impacto de cada categoria (CNJ, 2025).

• Soluções de baixo risco: englobam ferramentas de apoio 
administrativo sem influência direta sobre o mérito da 
decisão judicial. Estão sujeitas a exigências mais simples, 
como relatórios de transparência e monitoramento básico.
• Soluções de alto risco: abrangem sistemas que podem 
impactar o julgamento, como modelos de análise preditiva. 
Para essas aplicações, exige-se auditoria independente, 
avaliação de impacto algorítmico e mecanismos de mitigação 
de vieses (Feguri, 2025; Schreiber, 2025).
A resolução veda expressamente usos considerados de risco 

excessivo, como o reconhecimento facial indiscriminado de partes 
ou testemunhas, refletindo a intenção de alinhar o regulamento 
brasileiro a padrões internacionais (Schreiber, 2025).

5 Comitê Nacional de Inteligência Artificial do Judiciário
A Resolução CNJ nº 615/2025 instituiu o Comitê Nacional 

de Inteligência Artificial do Poder Judiciário, órgão colegiado com 
papel central na governança da IA no sistema judicial brasileiro 
(CNJ, 2025).
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O comitê possui composição plural, incluindo magistrados, 
especialistas em tecnologia, representantes do Ministério Público, 
da advocacia e da sociedade civil. Entre as competências, destacam-
se: monitorar a aplicação da Resolução 615/2025, atualizar 
diretrizes técnicas, orientar a mitigação de vieses e promover 
integração entre tribunais (Softplan, 2025; TJSP, 2025).

6 Perspectivas e desafios futuros
A introdução responsável da inteligência artificial no Poder 

Judiciário apresenta perspectivas promissoras, mas também 
impõe desafios que demandam acompanhamento contínuo.

Do lado das perspectivas, destacam-se ganhos de 
produtividade e qualidade. Estudos indicam que magistrados 
que utilizaram IA generativa relataram redução no tempo de 
elaboração de documentos e melhora na qualidade textual (Vilar 
Filho, 2025). A automação de tarefas repetitivas libera tempo para 
atividades de maior complexidade, permitindo decisões mais 
refletidas (Rabelo, 2025).

Do lado dos desafios futuros, permanecem questões como 
transparência algorítmica, viés algorítmico, adaptação cultural e 
institucional, e proteção de dados (Schreiber, 2025; CNJ, 2025; 
CSJT, 2025; UpLexis, 2025; Neves, 2025).

O maior desafio é manter o equilíbrio entre inovação 
tecnológica e preservação dos direitos fundamentais. O Judiciário 
não pode se tornar excessivamente automatizado a ponto de 
desumanizar a jurisdição, mas também não pode ignorar as 
possibilidades de eficiência que a IA oferece.

7 Conclusão
O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, que celebra 

35 anos de história, insere-se em um contexto de transformações 
tecnológicas profundas, marcadas pelo avanço da inteligência 
artificial. Os normativos de 2025 constituem marcos decisivos 
nessa trajetória, fixando parâmetros de segurança, governança 
e capacitação.

O exame dos principais desafios revela que a incorporação 
da IA no Judiciário não é apenas uma questão técnica, mas 
envolve aspectos éticos e jurídicos fundamentais: proteção 
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da privacidade, prevenção de discriminações automatizadas, 
capacitação institucional e segurança da informação.

Embora os primeiros passos sejam promissores, o êxito dessas 
medidas dependerá da sua implementação prática e da adesão 
cultural dos operadores do Direito. Será necessário investir em 
treinamento, pesquisa aplicada e constante atualização normativa, 
de modo a acompanhar a evolução acelerada da tecnologia.

A inteligência artificial não deve ser vista como um fim em si 
mesma, mas como um meio de aprimorar a função jurisdicional. 
Quando utilizada com prudência e responsabilidade, pode 
auxiliar na realização de valores constitucionais como eficiência, 
duração razoável do processo e acesso à justiça. O compromisso 
último, contudo, permanece o mesmo: assegurar a justiça e a 
proteção dos direitos fundamentais, com a tecnologia a serviço 
do ser humano, e não o contrário.
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